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o processo histórico de um constitucionalismo braslleiro come­
ça a se constituir a partir da independência nacional e de seus
parâmetros político-institucionais. Algumas causas mais diretas
podem ser reconhecidas, de imediato, como fatores articuladores do
constitucionalismo politico emergente deste processo. Dentre elas,
as influências da Revolução francesa e norte-americana. movimen­
tas do século XVIII, que propuaeram históricas declarações de
ideologias liberais e individualistas; a vinda da Familia Real e a
instalação da Carte no Brasil, em face da ameaça e da invasão
napoleÕnica, abrindo novos horizontes para a emancipação polltica
e para o esboço originário de uma. consciência nacional; e, final­
mente, a eclosão de um latente nacionalismo aliado à aspiração
ardente de independência dos povos latino-americanos.

As idéias e os inreresses que, politicamente, domina.vam no
inicio do século XIX nos países latino--americanos, fortalecidos pelas
guerras de independência. iriam oferecer um campo propicio para
o surgimento de uma forma espec[flca de constitucionalismo, que
demarcava a necessária limitação do poder absolutista das metr6­
poles européias e sintetizava a luta lenta, tenaz e hístódca, de

AdaptaçAo de um dos cap!tulos da dls$ertaçAo de Mestrado em Ciência PoUUca,
sob o titulo "COnstituição e RecoD8tituc1Qna11zaçlo nos Parâmetros de um Estado
"B!mllU'qumo" (l93lJ-1934), defendida tm1 outubro de 1983, na UPROS.
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todo um povo, em prol de suas llberdacles de partJcipação e de
seus direitos polftieos.

Neste sentido, o horizonte ideológioo do constitucionalismo
poUtico do período pós-independência tr~duz1u não SÓ o jogo dos
valores institucionais dominantes e as diversificações circunstanl.
cials de um determ1nado momento da. ollganização politico-soc\8l,
como expre&SOu, poli' outro lado, a junção :notória de algumas dire.
trizes, tais como o I liberalismo econ6mico sem a Intervenção do
Estado, o dogma dai livre iniciativa; a liIxdtação do poder centrali­
zador do governante; a supremacia dos direitos indiYiduais e a eDl­
tação do racionalismo metafísico, este, claramente definido através
de uma certa forma de racionalizaçio do' poder.

Por sua vez, toda a. estrutura. ideológica da sodedade brasl­
leira, ao longo do Império, amparou~e na ~·monocu1tura latifun­
diáriatt e na "técnica do trabalho escrava" (l), Os quadros carae­
terlzadores do primeiro texto constitucional (') outorgado em 1824,
pelo próprio Imperador, representavam.

ti ••• os interesses dos grandes prQprietários de terras, dos
senhores de engenho e dos latifundiários, que receberam
o novo direito como uma didiva,' sem qualquer sacrificlo
de sua parte para conquistâ-Io; de outro lado, traduzia o
absolutismo I do Imperador,: que enfeixava nas mãos dois
poderes importantíssimos ... " (1).

Há de se observar, ainda, a paniculatidade de nosso sistema
constJtucional que, em relação aos dmnaJs países latino-americanos,
foI o primeiro a ser flxado e estruturado por' um regime monárquico.

Il) PINTO P'BRREIRA, Lu1a. Princípios Geraú do DfTetto Co113t1t11cfuaal Moderno.
li" ed., SIo Paulo, ReV1Ita doe Tribunais, 1911, p. 108.

(2) Qu~to ao fato de o primeiro Estatuto pollt1oo ter a1do imllQlrto, de~e.lje em
muito lwI tendGe1aa ~ultnllbmWI de certoe .e~ da IIOCfedade ch11 e As
radJc&1s ag1~ ldeoJóPeu destam~ atotes, nos quadros 4a prfmefra
ConIUtU1nte, pela ndura detfn1t1va doIIl'fncUlol;com PortugaJ. cabe lembrar,
aJnda que formalmente. que as pouíveJa lnflu6nQiu no texto êe l824 provêm,
de um lado, da carta francea. de 1614., Q.1le est&beleda a reatauraçio moou­
Quica. e, de outro ladO, maJa fndtretamente, do comtftuellOnalLsmo lnfllM, cujo
sistema Ber'IIiu de llupIraç&o para a mon&J'Qui& parlamentu franceaa. Em suas
dffttr1rlea báslcu, lo CoDatitulçlo de 18H cozuqrava o ststem8 parlamentar
D08 moldes tnrlesu, oom um tOOer moderador lP,tribU1do ao Imperador. bem
coma um IGve.mO moSl.á:rQltleo hereditário, constitucionalmente representativo.
sedImentava a t01'tn& unitária e centzaU$&da cle.,Estado. dtvtdJndo l) paÚl em
endl1adea adm1niatrattvu denominadas de pro1"Ulctas. A divisA0 cléBllica dos
poderes também se uticul&va DO tundoIllMllento do Executivo, ~reakjjdo peJo
Imperador e ex9Icldo por um CoIlJlelho de K1D1II:.ro8. O Leg1ala.t1vo modelavll.
um b~cameral1smo IRatentado por~ temparária e senado vItallelo.

(3) LUCAS, PáIllo. COI&tricfo Sock;,Z nG3 Con.rt~tlllç6u BTfJ3Uetrru. Belo Horizonte,
Faculdade de C16nelu BconOmfcas da Universidade de Mlna3 <leraÚi, 1~9, p. H.
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1; natural neste quadro que o texto imperial tenha sido incapaz
de impulsionar as idéias, fossem revolucionárias, fossem progres­
sistas, principalmente no âmbito dos direitos sociais. se, por um
lado, o Ato Adicional de 1834 refletiu anseios e disposições ma.is
liberais, a Lei de Interpretação de 1640, por outro, re.1ltaurou o teor
mais conservador da Carta de 1824.

A desagregação desta economia agrária e a perda de poder por
parte da classe dominante, d~pajada da propriedade escravjsta,
propiciou o crescimento de idéias antimonarquistas, bem como
favoreceu um clima mais liberal-positivi.sta e republicano (PINTO
FERREIRA, L., 1971). Sob uma perspectiva histórico-politica, pode-se
nitids.m.ente delinear que além da questão abolicionista, a existência
de outros fatores niio pode ser olvidada, tais como a cme mUitar
e o estremecimento das relações entre a Igreja e o Estado, ambos
responsáveis pelo enfraquecimento da monarquia. No entanto, é
a crise econômica um dos fatores principais para o desmantela­
mento do Império e do surgimento de um Estado liberal repu­
blicano em 1889. se, no entanto, como lembra MAURiCIO DE ALBU­
QUERQUE,

" ... a mudança na forma de regime alterou a correlação
de forças e a estrutura juridico-poUtica no interior da
formação social brasUeirar (por outro lado,) as relações
de subordinação com as estruturas dominantes do 'Capi­
talismo Internacional não foram afetadas: o novo Governo
declarou que incorporava os compromissos assumidos com
potências astrangeirase também as dividas externas do
regime monárquico" (4).

Assim, enquanto a base econômica do Império se assentava
na produção de cana-de-açúcar e o monopólio do poder politico
Se localizava na zona nordestina (compreendendo Bahia e Per­
nambuco), a República passa a ter um novo produto-chave, ou
seja, o café. que irá deslocar o domínio político mais para o Sul,
notadamente para Minas Gerais e São Paulo. A República Velha,
corporificando os interesses do setor agrário-exportador, rompe
com um feudalismo imperfeito e inacabado, aliado ao modo de
produção escravagista. A Primeira República, em seus três primei­
ros decênios. vai representar a emergência da oligarquia cafeeira
e de uma ordem jurldica republicana, subordinada e ajustada às
condições politico-sociais dos empresários do café.

A tessitura ideológica do texto constitucional de 1891 refletia
e, era movida, de um lado por uma filosofia política republicana
positivista, e, de outro, por uma ~pécie de democracia burguesa
(') ALBUQUERQUE, Manoel MaurJclo de. Pequena Histària àa Formação Social

BraJUeiTa. RJo de Janeiro. Gmal, 19M, p. 514.
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embasada nos princípios do clássico liberalismo individualista (6).
Na realidade, a retórica do legalismo federalista, pautando pela
aparência de um d1scurso constitucional onde se acentua o povo
como detentor único do poder polft1cot erguia-se como suporte fun­
cional e fonnalizadar de um desenvOlvimento econÔmlco-8OClal que
beneficiava somente setores ollgãrquicos regionais. Neste contexto,

"a forma jurídica federal conferia a legalidade necessária
ao poder hegemônico do Sudeste ~afeicu1tor, sobretudo do
seu pólo dominante, que era São Paulo. Sob a aparência
formal de uma igualdade jurídica, na prática, a autonomia
estadual, cBnfigurada no federalismo brasileiro, se loeall­
zava numa! hierarquia dominada pelas desigualdades do
desenvolvimento econômico e financeiro regional e, conse-­
qüentementet limitando, de fato, o poder das Unidades
da Federaçlo (6).

Quanto à estrutura social, esta' sofreu uma certa transforma­
ção, na medida em que se operavam a deCadência das bases escra.­
vocratas e ascensBo de uma ainda peqúena burguesia urbana.
Conseqüentemente, não só o formalismo de um Uberal18mo demo­
crático e o modelo de descentralização federalista beneficiará
fundamentalmente os interesses dOi grupos hegemônlcoa, como,
sobretudo, assegurará que a facção da cl$8Se dominante detenha
poder exclusivo, sem o embaraço dO aparecimento de forçaos eon
trArias, até tins da .década de 20. Isto, contudo, não descarta !l
presença do tenentismo corno a ma~ significativa reação ao predo­
mínio dos setores agroexportadorest m$.rcado -por tipifica.<.;ões
próprlas que transcendem a mera I eonte.ltação liberal·reformista
das classes médias.

Parece claro, portanto, que as nossas: duas primeiras Constl·
tuiçõe8, elaboradas no sêcU10 XIX (a Constitui.ção Monárquica de
1824 e a Constituição da República de 1891), marcadas profunda­
mente pelo individualismo liberal-4emoctático, representaram o
governo de uma classe polítIco-soctalidomtnante, que não encontrou
uma oposição fortemente eficaz e organizada.

(lU Na obra de J. M. BJII.LO, Ht3tória da República. (Sio Paulo, Companhia. Edi­
tora Nacional. 19'72, D. 3111), vemos que • carta Constitucional de 1&g1 ideali­
zada por RUI BARBOSA, foi composta e lnap11'ada quase que na totaUdl.de
de lIeUll pJ1ncípiOl, pelo modelo de orpn1saçlo »oUtlca o!erecldo pela Consti­
tulçlo norte·amerleana, 8I!im desc&1't&l," tJc1ms preeeltos da leglslaçAo cons­
tltu.e100al argentina • 1Uiça. O Pll.Cto Po)itloo repubUcano adotou o s1JJtema de
l"ederaçAo para a forma de Estado, e lo Rep\Uillc& como forma de revemo.
o alatema pres1denciaJ acolheu e principio da dtvisio MnnOnlca dOlll Poderes,
bem como a separaçlo da Un1lio em Unidades 1'ederatJvas autOoomaa. Acolheu
ainda o prlncfpJo 1eI1Ilatlvo bicamen.l e a separação entre Estado ~ Igreja.

(6) ALBUQUlI:RQUE', ld:. M., 01'. cit., ~. 618.
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Ã:3 bases de suas diretrizes incidiam, essencialmente, nas
formas tradicionais da representação popular, na manutenção da
propriedade privada, no favorecimento ao liberalismo econÔmico,
bem como no resguardo dos princípios de direitos e garantias fun­
damentais. A ausência de uma política mais socializante no Fm;a.­
tuto republicano de 1891 demonstra que ainda prevalecia a
tradicional economia de fundo agrário, e que, conseqüentemente,
no campo, u ••• o latifundiário ainda podia contar com os processos
habituaiB de controle para assegurar a continuidade de sua domI­
nação" (7).

Ambos os textos, de certa forma, representam o controle
polític~conômico das oligarquias agroexportadoras, que, enquan­
to setore.c; hegemônicos no poder, demarcam todo o quadro da
evolução do constitucionalismo politico compreendido entre a inde~

pendência do País e o fim da Velha República. Os textos consti­
tucionais cristalizam pactos politicos onde sobressaíam a dominação
de frações definidas da classe dominante e uma instrumentalização
ampla do ~do no sentido de seus interesses.

A trajetória republicana evidencia, a partir de determinado
momento (lI), a insatisfação e a agitação política de segmentos
emergentes mais progressistas, que buscam reagir à máquina polí­
tico-jurídica da oligarquia cafeeira antinacionalista, propugnando
alternativas para a modernização social e para o desenvolvimento
econômico-industrial mediante um claro e singular delineamento
pelo intervenclonismo estatal.

Isso consignado, importa, aqui, reter alguns traços básicos do
processo. Ai:, intensas e profundas contradições nas relações entre

(1J LOPEZ. Luiz Roberto. História do B7'a3iZ Contemporâneo, Porto Alegre, Mer­
cado Aberto, 1980, p. 23.

(81 E neste horizonte que se constata. ll. referência de LUIZ WER1'."'ECK VIANNA
<Ltber41f.tmo e Sindictlto no B1"asU. Rio de Janeiro, paz e Terra, 1978. p. 1091
de que: ..... a. Conatltull;Ao nto se 1dentlUca mais com !l f61'01ula. dos anos
:n a 24,. Ao inv!!s de revitalizã-., tratava-se de abolir a enonne distância
CXÚltente entre o PaÍt; real e o legal. Todos os países possuJrie.m um regíme
constitucional ostenslvo e um regime constitucional concreto, mas inaparente.
Nisso, residiria o desafio para a arte política renovadora: "conciUlU" a rel\ll­
dade com a abstração ou aproximlU'. pelo menos, a verdade das caIBas do nive~

ideal da lei". O progresso do regllne constitucional porleria ser indicado pela
aproximação dos procedimentos sociais concretos ao plano tl.a concepçlo de.
ordem legal". Pondera ainda L. W. VIANNA que a ordem jurídica "1tberal
decorreria de uma construçio arbitrár1a do legLslador, inadequada à. tessl.tura
particUlar das relações sociais na socIedade. Convinha, então, repensar o uni­
verso 1nstituc~onal de modo que 0$ nfvels legal e real pudessem confiulr.
A iniciativa de recuperar a verdadeira trama por detrás da fachada arbitrária
legal, bem como a de encurtar o espaço entre a concepção da lei e a sociedade
concreta. caberiam ao Estado".
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estrutura de poder le estrutura dei dombU.ção, que explodem ao
longo dos anos 20, acabaram abrindo caminho para a crise e a
derrocada da VelhaIRepública. Os lmarcos destes impasses sóclo~

econômicos e potitl00-inBtltucionaJs derivam, de um lado, da emer~

gência de propostas identificadas aos novos atores, dentre os qua!s,
a expresstvidade das massas traba1.hiBtas reivindicatórias e de
setores sociaJs aptos a industrial1zação e modernização polftica, de
outro, da eclosão de no'V'8S facções hegemarncas dissidentes, advin~

-das do esvaziamento e desarticulação do regionalismo fundado na
unidade de um federalismo represen1a.tlvo 60s t..."lteresses dos grupos
tradicionais vinculados ao complexo agroexportador.

Não apenas a crise da economia olig~quica agroexporladora,
mas o próprio impasse politico-institucional da República Velha
devem ser situados no horizonte da laacen4ão de diferentes atores,
das novas idéias de mudanças e propjsltos, da redefinição de al.ian~

ças e interesses, das cisões entre as velhJi,S facções hegemOnlcas
e da crise de poder, que registrará a' lnca~cidade de qualquer um
dos segmentos em confr<:lnto sobreppr..se aos demais.

O aspecto fundamental em toda: esta disjunção é a exata espe­
cificidade de um processo histórico: que oferece simultaneamente
a. alternativa adequada; reordenar as novas correlações de forças
nas bases legitimadoras da estrutura de poder com a entrada de
um novo agente - o Estado.

Conseqüentemente, pode-se &finnar que a singularidade dos
anos posteriores à Revolução de 3D, no Brasil (tanto pelo fluxo
de interesses econôm1eo-socíais e po1it1c~iuridic08 ascendentes,
quanto pelas articulações de alianças heterônomas na. esfera da
estrutura societárla), é a emergência do projeto de consolidação
de um Estado de tJpo "bLsmarqulanolt

• N'a modalidade do caso
brasileiro, o Estado, sob condições sociais específicas, desenvolve
gradativa autonomia de poder diante das demais lorças sodetârias,
tomandO-Be evidente seu caráter reg1Jlador. e implementador, defi­
nindo, mediante o conjunto de diretl1z.es normativas, as condições
e os limites precisos da negociação entre qs diversos atores emer­
gidos nos quadros do confronto e da dissensão poUtico-soc1al. No
processo de adequaçio do conflito e: na canalização dos intentos
sociais díspares, impõe-.se, através de uma reconstitucionaUzação
conduzida pelo próprio Estado, a obrlgatonledade pelo trAnsito de
mecanismos lnstituclonalizados, reconhecidos como únicos parâ­
metros norm8.ttv~lega.ts para o "rearranlri" e a confígura~ão de
um pacto poUtico.

~este contexto, admite-.se a incorporação "estratégica" de uma
inovadora atividade legislativa, onde a qutstão social tornar-se-á
reconhecida e legitimada, principalmente at.ravés do Ministério do
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Trabalho, que, transfonnando-se em poderoso aparelho de Estado,
conduzirá a temática dos direitos sociais a um discurso essencial~
mente integrador e paternalista. Antes de 1930, o problema social
foi relegado pela classe dominante a um "caso de policia" e a
escassa. legislação resultou de lutas e conqui.stas por parte dos tra­
balhadores. Já no período de 1931-1932, com o Governo Provisório,
di&simula-se a realidade da luta de classes e instaura-se a compul­
sória sindicalização das massas, regulando, ''por cima", as ativi­
dades da classe operária e da classe patronal, combinando o
autoritarismo com mecanismo de favor. Independente de toda
controvérsia, deve-se sublinhar que a legislação social não só ganhoU
mais importância e maior espaço como, sobretudo, coube ao novo
paradigma de Estado o mérito incontestável de desencadear e
promover o sistemãtico processo de elaboração de uma legislação
voltada para os direitos sociais. Dessa forma, o modelo de "revo­
lução pelo alto", que constrói uma certa variante de ~tado moder­
nizador, define, num horizonte de marchas e contra-marchas, de
um lado, todo um complexo de leis socais e, de outro, mediante
um compromisso entre segmentos socais diferenciados, as diretrizes
essenciais da reconstitucionaliza.ção que redundará na COnstituição
de 1934.

A transposição do constitucionalismo liberal-republicano para
um constitucionalismo de tipo social deve ser compreendida como
uma etapa estratégica ao longo de uma conjuntura de reordena­
ção das funções do Estado, onde a Lei Fundamental de 1934
instrumentaliza toda a dinâmica e a oficialidade de um "compro­
missou entre a "resistência" do individualismo liberal-oligárquico
e o "dirigismo" socializante de uma modernização autoritária..

A revolução de 30 inaugurou assim o regime jurídico ·'bismar­
quianolt (9) em matéria dos direitos sociais, na medida em que,

(9) Sobre os direItos sociais e o processo histórico "bismarqUiano" observa.r rele·
rênc1as em: WOLKMER, Anton1o C. Comfjtuiç40 e Reconstttucionalizaçlio nos
Par4~tTos de um Estado "BismaTquÜlno" (1930-1934). D:Ls.sertaçi.o de Mes­
trado. Porto Alegre, UFROS, 1983. MORAES FILHO, Evarlsto. Sindicato e
Slnd1cal1smo no Brasn desde 1930. In: As TernU!ncÚIS Atuai.! do Direito Públi­
co. Sfio Paulo, Forense. 1976, p. 194. ANTUNES, Ricardo. Classe OperáTia,
Sfndlcatm e P4rtidos no BrariZ. São Paulo. Cortaz Editora, 1982. OJUS'I'I TA­
VARES, J~ Antonio. A E,tndUT4 do AutoritarWno BTtulleiro. Porto Alegre,
Mercado Aberto, 1982. CERQUEJRA FILHO, Glsá.lJo. A "Quest40 Sociol" no
Bra&U. RJo de Janeiro, Civilizaçlo Bn.slle1ra, 1982. OLIVEIRA VIANNA. Di­
rftto elo Trtzbalho e DemocraciIJ Social. Rl.o de Janeiro. J. Olymplo. 1951. VAZ
DA SILVA, Floriano CorrélL. Direito Comtitucional do TrabaUw. 8io PaUlo.
Ed1voes LTr Ltda.• 19'7'7. FRANCO. Afonso Arinos de Melo. Curso de DÚ'~to

Comtitucíon4l. 2' ed., Rio de Janeiro, Forense. 1968. VENANCJO PILHO. Al~

berto. A Intervençdo do Estado no Domínio Econômico. Rio de Janeiro, Fun­
daçio Get1ll1o Vargas, 1968. MOORE Jt1NIOR, Ba.rr1ngton. A! Origens Sociais
da Ditadura e da Democracta. LIabo~ Edições Cosmos, 1975.
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buscando evadir-se ao radicalismo e às indefinlçóes, gerencla o
espaço de equilíbrio entre o capital e o ttabalho.

O processo de reconstitucionalização, que confirmou as linhas
de uma filosofia política de cunho, s6ci~conÔmico, irrompeu não
só pela formulação :do Código Eleitoral de 1932, mas também pelos
trabalhos da Comissão Itamaraty (1932~~933) e pelas determina­
ções da Assembléia IConstituinte (1833-1934). O produto mais sig­
nificativo desta reconstitucionalizlil-Ção t~i a elaboração de outro
pacto político. Enttetanto, não é exata~ente o ecletismo "conci­
liador" da Constituição de 1934 que proplcia as bases reais de um
Constitucionalismo Social no Braail. Eate não surge de modo
acabado através de um texto formàl, IIl8.flo. mediante o processo de
avanços e recuos, de imposições e resistências; efetivamente, as
origens deste constitucionalismo devem ser vistas, muito mais como
manobra e expressão da imposição soclal-revolucionária de um
Estado autoritário modernizante, do que produto e conquista histó­
rica de uma sociedade nacional burguesa; solidificada.

Em determinadas experíênciashistóricas, como no caso inglêsJ

este quadro exposillvo corre.sponde à passagem para uma etapa
subseqüente ao desenvolvimento propriamente econômicoJ gerado
sem qualquer esforço de programação e constituido no complexo
da montagem espontânea de um' capitailismo indu.strial. onde a
classe burguesa já se encontra numa. fase distributivista. A especi­
ficidade do caso brasileiro está no fato de não ser espontAneo. poiB
emerge como um elemento tático e concomitante, no bojo de um
esforço mais amplo de se lograr, ~utoriJ,ariamente, a arrancada
para a modernização polítJca, para o desenvolvimento econÔmico­
industrial e para a:lntegraçáo e emancipação da sociedade nacio­
nal burguesa.

A experiência histórica brasileira tem demonstrado que tanto
o constitucionalismo político quanto o constitucionalismo social
(pelo caráter fragmentário, ambíguo e atípico, reflexo de cons­
tantes rupturas) niio foram ainda realizados plenamente, de forma
linear, responsável e democrática como na modelo c1á&dco do cons­
titucionalismo ocidental (constitucionalismo pol1tico-social europeu
e norte-americano) ~

A ausência de uma prática autenticamente democrática nos
parâmetros do que se convencionou. chamar de llberallsmo burguês
clássico, faz com que inexista, na evolução das instituições do País,
a linearidade de um con.stitucionalismo de base popular-burguesa,
pois, quer seja o paUtico, quer seja o social, ambos foram sempre
construção momentânea e inacabada das elites oligárquicas. O
constitucionalismo brasileiro tem sido, até hoje, o continuo produto
da "conciliação-compromi';so" entre o autoritarismo social moder­
njzante e o liberalismo burguês conservador.
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